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Quarta-feira  

 

 Nota de  
Falecimento 

 
O Sindsep/MA lamenta 

a perda irreparável do compa-
nheiro Francisco Machado 
Cantanhede, servidor do Mi-
nistério da Saúde, que faleceu 
ontem, 28 de janeiro, em São 
Luís. O sepultamento vai 
acontecer às 11h, no Cemité-
rio Jardim da Paz. 

Insalubridade de servidores cedidos  
pode ser paga em março 

 

Desde janeiro 2019, servido-
res do Ministério da Saúde cedidos 
para estados e municípios não rece-
bem o adicional de insalubridade. 
Desde o ocorrido, a Condsef/
Fenadsef interviu na situação, co-
brando do governo o cumprimento 
do pagamento a que servidores da 
pasta têm direito. Para o atendi-
mento à exigência, a Saúde e o Mi-
nistério do Planejamento solicita-
ram realização de um laudo técnico 
para comprovação da necessidade. 
No caso específico do Distrito Fe-
deral, o resultado positivo veio 
apenas em dezembro do ano passa-
do. 

Em reunião realizada no últi-
mo dia 23 com o Coordenador de 
Gestão de Pessoas do Ministério da 
Saúde, Gilberto Cordeiro, Secretá-
rio-adjunto de Administração da 
Condsef/Fenadsef, e Carlos Rober-
to dos Santos, diretor da Fenasps, 
foram informados de que o adicio-
nal pode ser pago no mês de mar-
ço. "Resta ao governo do Distrito 
Federal encaminhar a ficha descri-
tiva de cada servidor, constando as 
atividades e o inseticida utilizados 
em serviço, para que os trabalhado-
res possam receber no próximo 
mês", explica Cordeiro. 

Para o diretor da Condsef/

Fenadsef, há dúvidas quanto ao 
retroativo do valor. "Não se sabe se 
o pagamento será considerado des-
de janeiro de 2019, quando houve 
interrupção do adicional, ou se vai 
ser a partir de dezembro, quando 
houve comprovação do laudo téc-
nico. O Ministério da Saúde se en-
carregou de verificar e retornar so-
bre a questão", afirma. 

 
Retroativo 

A questão retroativa se com-
plexifica tendo-se em vista que foi 
feito, em meados de 2019, um pri-
meiro laudo que negou a insalubri-
dade. Entretanto, diante de uma 
reavaliação, o resultado do parecer 
se alterou. O Ministério da Saúde 
deve consultar a pasta da Econo-
mia sobre como proceder, conside-
rando o novo laudo. As entidades 
cobram retroativo de janeiro de 

2019. 
Gilberto Cordeiro aconselha 

que, caso o retroativo não saia, os 
sindicatos do Distrito Federal de-
vem convocar assembleia para de-
liberarem sobre a reivindicação. 
"Aproveitamos a oportunidade e 
marcamos uma reunião para o dia 
18 de fevereiro, para tratarmos da 
pauta geral dos servidores do Mi-
nistério da Saúde", acrescentou o 
dirigente.  

O encontro deve tratar das 
questões envolvendo insalubridade 
em nível nacional, sobre todos os 
estados e municípios que encaram 
o mesmo problema. A Condsef/
Fenadsef solicita às entidades filia-
das enquadradas na situação envol-
vendo insalubridade a encaminhar 
os casos para a Confederação tratar 
na reunião do próximo mês. 

Fonte: Condsef 

O Sindsep/MA através da 
Secretaria de Cultura, Esporte e 
Lazer, realizará no dia 16 de 
fevereiro, o Baile dos Indigna-
dos, comemorando os 30 anos 

da entidade. 
O evento vai acontecer na 

Aserma, das 13 às 18h, com a 
animação da Banda os Trapa-
ceiros. 

Baile dos 
 



Ano XVIII   Nº 3917 Pag 02 
29 de Janeiro de 2020 

 

Denúncias de trabalho escravo aumentam 50% 
só em SP. Número sobe em todo o país 

 
Em São Paulo, capital 

mais rica do país, o número de 
denúncias de trabalho escravo 
subiu quase 50% entre 2018 e 
2019, de acordo com levanta-
mento do Ministério Público do 
Trabalho (MPT) nas regiões 
que abrangem a capital, o 
Grande ABC e a Baixada San-
tista. Em todo o país, o número 
de casos subiu de 1.127 para 
1.213 nos últimos dois anos. 

O levantamento do MPT 
será detalhado nesta terça-feira 
(28), em Brasília, durante en-
contro que marca o Dia Nacio-
nal de Combate ao Trabalho 
Escravo, celebrado nesta data. 

Somente na capital paulista, 
foram 150 denúncias, o que supe-
ra os registros dos últimos cinco 
anos.  Setores como, indústria têx-
til, confecções e construção civil 
são os que têm maior incidência 
de denúncias de trabalho análogo 
à escravidão. Já o número de Ter-
mos de Ajustamento de Conduta 
(TACs) caiu de 27 para 24. O 
TAC é um acordo firmado entre o 
Ministério Público e a pessoa, 
empresa ou órgão que viola deter-
minado direito coletivo. O instru-
mento tem a finalidade de impedir 
a continuidade da situação de ile-
galidade. 

Lys Sobral, coordenadora 
nacional de Erradicação do Tra-
balho Escravo do MPT, afirma 
que o aumento dessas denúncias 
e do número de empresas fiscali-
zadas se deve à aprovação da 
reforma Trabalhista do governo 
de   Michel Temer (MDB) pelo 
Congresso Nacional que vem 
sendo aprofunda pelo governo de 
Jair Bolsonaro. 

“A reforma Trabalhista im-
plicou em algumas condições de 
trabalho e isso tem impacto no 
trabalho escravo também”. 

A secretária nacional de 
Política Social e Direitos Huma-
nos da CUT, Jandyra Uehara, 
concorda com a procuradora e 
acrescenta que o aumento das 
denúncias é resultado do sucatea-
mento da fiscalização, tanto em 
São Paulo quanto no Brasil, e 
também do enxugamento da Jus-
tiça do Trabalho. 

"É a consequência direta 
das políticas de precarização das 
relações de trabalho implementa-
das por Bolsonaro, Dória e o em-
presariado paulista”. 

A coordenadora Lys Sobral 
ressalta que um dos principais 
entraves para a erradicação ao 
trabalho escravo no país é a redu-
ção de verba orçamentária que os 
órgãos de fiscalização tiveram no 
segundo semestre do ano passa-
do, primeiro ano da gestão de 
Bolsonaro. 

De acordo com ela, é preci-
so que “toda sociedade esteja en-
volvida, articulada, unida, para 
que se possa combater um pro-
blema tão grave”. A procuradora 
defende uma aproximação da so-
ciedade e todos os órgãos de ins-
tituições ligadas à fiscalização. 

 
1 mil trabalhadores e trabalha-
doras resgatados em 2019 

O Brasil encerrou o ano de 
2019 com 1.054 pessoas resgata-
das de situações análogas a traba-
lho escravo. Foram fiscalizados 
267 estabelecimentos. Os dados 
estão na última atualização do 
Radar da Subsecretaria de Inspe-

ção do Trabalho (SIT) da Se-
cretaria Especial de Previdên-
cia e Trabalho do Ministério da 
Economia. 

Minas Gerais foi o estado 
mais fiscalizado e com maior 
número de casos. No estado 
foram encontrados 468 traba-
lhadores em condições análo-
gas à escravidão. Em seguida, 
vêm São Paulo, Pará, Rio de 
Janeiro e Bahia. No total, 267 
estabelecimentos foram fiscali-
zados em 2019, 252 no ano 
anterior. 

As operações ocorreram 
também em Roraima, onde há 
grande número de imigrantes 
venezuelanos que têm atraves-
sado a fronteira para o Brasil 
em situação de extrema vulne-
rabilidade. 

Nas três operações reali-
zadas no estado em 2019, 16 
trabalhadores foram resgata-
dos, sendo três venezuelanos; 
outros 94 tiveram os contratos 
de trabalho formalizados du-
rante as fiscalizações. 

 
Quem combate o trabalho 
escravo no Brasil 

O combate ao trabalho 
escravo no Brasil é feito pelo 
Grupo Especial de Fiscalização 
Móvel (GEFM), atualmente 
ligado à Secretaria Especial de 
Previdência e Trabalho (SIT) 
do Ministério da Economia. 

O grupo é formado por 
auditores-fiscais do trabalho – 
que coordenam as operações de 
campo –, policiais federais e 
procuradores do Ministério Pú-
blico do Trabalho (MPT). 

Fonte: CUT 


